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PARECER ]URÍDICO

PRocESso lrcrrarónro Ne ooy-2o25
TNEXTGTBTLTDADE DE LrcrracÃo Ns oo3-2o25

INTRESSADO: CA|.,IARA I4UNICIPAL DE vERTENTE DO LERIO-PE;

Objeto: Contratação de Assessoria lurídica para prestação dos serviços de anáIises,
pareceres jurÍdicos e suporte às Comissões Legislativas Permanentes da Cânara üunicipal de

^ Vertente do Lério/PE.

Trata-se de pnocedimento de I nexi.gibil idade de Licitação, para contratação da

empresa IIIARGUERITHE DO REGO BARROS PENNA- CPt: 213.211.834-53, residente Avenida
loaquim Ribeiro, 74O, Bloco F - 06, Caxangá, Recife-PÊ, objetivando à prestação
de serviços junidico da Camana Municipal de Ventente do Lerio-PE, com observância
às descrições, caractenÍsticas e condições estabelecidas nos Tenmos de
Referência, Anexo I, ao presente pnocesso Licitatónio e às nonmas legai.s
vigentes, atinentes à matéria.

0 pnesente feito visa ao fonnecimento de infonmações subsidiánias ao

corpo jurÍdico, bem como a ondenadona de despesas a pnesidente desta Camara

Municipal do município de Ventente do Lerio-PE, enquanto autoridade competente
para pnoferir ato decisório acerca da contnatação de assessoria juridica, pana

^a camana de veneadores de Vertente do Lenio-PE.

Nesse mote, impende referin, prel imina rmente, que a contratação dineta não

significa a i naplic abi l idade dos princípios básicos que onientam a atuação
administrativa, nem tampouco que o geston detém absoluta liberdade de atuaÇão,
haja vista que o administnadon estaná obrigado a seguir detenninado pnocedimento
administnativo.
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0 proficiente MarçaI lusten FiIhol, comentando sobre a maténia, escreve:

I 
I USfE N tl LH O, Marçal. Co mentótios à Lei de Licitoções e Cohttotos Administtot vos. São Paulo: Dialética, 2012. p. 329
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"A ausência de licitação não equivale â contnatação
realizada com quem a AdministraÇão bem entenden, sem cautelas
nem documentação. Ao contnánio, a contratação dineta exige
um orocedimento administnativo pnévio, em que a obsenvância
de etapa5 e fonmalidades é imprescindÍveI. Somente em

hipóteses-limite é que a Administração estania autorizada a

contnatan sem o cumpnimento dessas formalidades. Seniam
aqueles casos de emengência tão graves que a demora mínima,
pusesse em nisco a satisfação dos valones e cuja nealização
se orienta a atividade administnativa." (gnifo nosso)

A excepc ionalidade permite a AdministnaÇão Pública realizan contnatações
dinetas, nas hipóteses em que o pnocedimento licitatório é dispensado, consoante
art. 75 e naquelas em que ele é inexigÍveI, conforme ant. 74 ambos da Lei
L4.7)3/2021.

Assim, no att. 74 da Lei ne f4.L33/ 2021 do novo estatuto licitatório, o
Iegisladon tnaz um rol exemplificativo de situaçôes que podem caracterizar essa
ausência de competiÇão, e, con sequentemente, levar à inex igi bi lidade, incluindo-
se aÍ as contnatações de natuneza predomi nantemente intelectual, cujo fornecedor
tenha notónia especialização na área, podendo sen compnovada conforme indicado
no § 3e do mesmo dispositivo legal, vejamos:

Art. 74, É inexigÍvel a licitação quando inviável a competição, em especial

^ nos casos de:

§3e: considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, deconrente de desempenho anterion,
estudos, expeniência, publicaçôes, onganização, aparelhamento, equipe técnica
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e neconhe c idamente adequado à plena satisfação do
objeto do contnato.

lt

l

Atente-se que o nequisito da notória especialização exig
a especialização comum, mas a especialização notória, ou sej

onaL nao e

dif nciada,

Àv. Viscond€ de Suassunà,87l, Sala "Â" - gnto Amaío - R.cif./PE, tone: (81) E,201-4860
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dotada de qualidade mais neconhecida, consagnada no respectivo namo da
o que acarneta a necessidade de demonstran experiência, cnedibilidade e

confiança na pnestação dos serviÇos contratados, motivo pelo qual não se verifica
viável a competição.

A notória especialização não se tnata de caractenística exclusiva da

empnesa, nem tampouco há necessidade de exposiÇão pública da entidade pnestadora
do senviço. 0s senviços pnevistos na lei podem ser prestados por vários
especialistas, ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha
da técnica pretendida pela Administração Pública, outros também podem dominá-
Ia; no entanto, todos eles a nealizam com tnaço eminentemente subjetivo, em

^ razão do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de cniténios
objetivos pana cotejá-Ios,

Quanto a necessidade de se demonstnan a singulanidade trazemos a decisão
da Câmana Nacional de Licitações e Contnatos Administrativos da Advocacia-GeraI
da União - AGU, atnavés do Parecee n.a OOOOI/2O23 / CNLCA/ CGUIAGU, que entendeu
pela "desnecessidade da singularidade para contratação do inciso III do antigo
74 da Leí ns 14.133r de 1s de abnil de 2o2!", cuja ementa tnanscreve-se abaixo:

EMENTA: LEI 14.133, DE 2O2L. ART. 74, III.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃo.

REQUISITOS,

DESNECESSIDADE DE COMPROVAçÃO DE SINGULARIDADE DO SERVIçO CONTRATADO.

Não se fa1a, em singulanidade do senviço na medida que tantos outnos
profissionais poderiam pnestá-1o, mas na exigência de compnovação de que, pon

força da confiança depositada em detenminado pnestadon de senviço, apenas ele
está apto a atender os anseios do ente público.

Constata-se, dessa fonma, que a escolha do notório especialista não ficaná
adstnita ao arbítrio do geston público. A motivação pana sua escolha será
indispensável e para tanto, a confiança depositada no prestador de senviç

Ât. Viscondê de Sue!sunâ,871, Sel.
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torna-se de extnema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a empresa juntou
Atestados de Capacidade Técnica, subscnitos pelo gestor, em anexo.

Não obstante o entendimento acima, o qual nos filiamos, é importante
destacar que a empresa contratada pneenche as seguintes circunstâncias:

a) os serviços são especÍficos e possuem peculiaridades quanto à maneira
e o modo de prestação, somente podendo ser nealizados com confiabilidade pon

pessoas habilitadas e capacitadas;

b) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob

encomenda por um terceiro, devendo este reunin um conjunto de atributos que não
Â podem ser mensunados pon criténios objetivos; e

c) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais.

Analisada a possibilidade jurídica do pnocesso, é imperioso venifican a

regularidade do pnocedimento, conforme as detenminaÇões da Lei ne 14.133/2O2!,
haja vista que a notória especialÍzação restou comprovada, considenando a

documentação juntada aliada ao requisito da confiabilidade do geston na empresa

sob aná1ise.

A ConstituiÇão Fedenal, por conseguinte, em seu antigo 37, inciso
xXI, tratando das contratações governamentais, determina:

Art. )7. A administnação pública dineta e indireta de

qualquen dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos pnincÍpios de

Iegalidade, impessoalidade, monalidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

( )

XxI - ressalvados os casos especificados na lesislacão , âs

obras, senviços, compnas e alienaÇões senão contratados
mediante processo de licitação pública
igualdade de condições a todos os concorrentes,

que assegu t'

Av. Viscondê de suaisuna,871, sãla "A" - seíto Amaro - Recife/PE, Fone: {81) 99201-6860
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que estabeleÇam obnigações de pagamento, ma 5

condiçôes efetivas da pnoposta, nos tenmos da lei, o qual
somente permitiná as exigências de qualificaÇão técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obnigações. (grifo nos so )

Ant.
0AB),

1e A Lei. ne 8.906, de 4 de iulho de 1994 (Estatuto da
passa a vigoran acrescida do seguinte art. 3o-A:

"Ant, 3s

"Ant. le -4. 0s senviÇos profissionais de advogado são, por'

5Uasua natuneza, técnicos e singulares, quando comprovada
notónia especializaÇão, nos termos da Iei.

Parágrafo único. Considera-se notónia especialização o
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no

campo de sua especialidade, deconrente de desempenho
antenior, estudos, experiências, publicações, onganização.,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros nequisitos
relacionados com suas atividades, permita infenin que o seu
trabalho é essencial e indis c utivelmente o mais adequado à

plena satisfação do objeto do contrato.

no que pentine à

são, efetivamente,
questão
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Ratifica-se, porque opontuno, monmente

conceitual, que os senviços de natureza juridica
natureza, técnicos e singulanes penante a Lei.

por^ su

A, em seu Ant. 1e, elidindo questionamentos discutidos em nossos Lei
Federal ns 14,O39 /2020Tnibunais, de há muito, âcenca da singularidade dos
serviços de contabilidade, sedimentou:

o1CI-

Av. Viscônde dê Suassuna,a7l, SÉla "4" - Santo Am.ro - Recife/PE, Fone:181) 99201-6860
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In casu, resta, pontanto, a compnovação de notória especiali z da

contnatâda - qualidade do pnestador, cujo conceito no campo de sua especialidade,
deconnente de desempenho anterior, estudos, expeniências, publicações,
organização, apanelhamento, equipe técnica, ou de outros nequisitos relacionados
com suas atividades, a exemplo da confiança, penmita infenir que o seu tnabalho
é essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto
a ser avençado.

Nesse mote, tem-se que não se faz necessário, contudo, que a empnesa

ou pnofissional cogitado para a celebnação do contnato sejâ o único no mercado
que detenha notónia especialização. Mesmo havendo mais de um, é possÍveI a

^ contrataÇão dineta, posto que the basta a comprovação de atendimento às
prennogativas tnatadas na prefalada Lei Federal ns 7Q.O39 de 17 de agosto de

2029.

Impenioso nessaltar, que as alterações intnoduzidas pela Lei Federal
ne L3.O19/2O2O, acaban por transforman em similares as atividades de advocacia
e contabilidade para fins de contnatação direta, por inexigibilidade de
Iicitação, monmente por consideran os dois segmentos como de senviços
singulares.

^rlrr\ri.' 
* ( rrr-',lh{rl

Nesse contexto, atendido a um dos dois principais pressupostos
atinentes à matéria - a singulanidade do serviço - sobretudo por advin de

determinação lega1, restará apenas e tão somente, ao contratado, a compnovação

do segundo elemento exigido pelo regramento legaI pertinente: a notónia
especialização.

ITI
acu o conc íto no c

ro 551
de sua es cíaLidode

n L

Av. Visconde de Suassunã,871" 5àla
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ouo decoffen de

Por esse viés, colacionam-se ao pnesente centame elenco de Atestados
de Capacidade Técnica de várias entidades, netnatando a atuaÇão da contnatada
no segmento contábi1, já há bastante tempo, compnovando-se, desse modo, o fiel
cumprimento de pnessupostos insentos na literalidade da Lei 14.!33, que
pontifica: "Considera-se Nesse sentído. o art. 74. §3e. do Lei ne 74.733/27
dísoõe do seouinte forno: Art. 74. É inexioíveL o Lícitocão ouando inviáveL o
conpeticão. en especíoL nos casos de: (...1 § ip Para fins do dísoosto no ínciso
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dDarelhonento. eouíDe técnico ou out ros reouísitos reLocionodos con suas
otívídodes, oerníta ínferír que o seu trabdLho é essencídL e reconhecídonente
adequado à pLena satísfoção do obieto do contrato.."

Aduz-se ao prefalado acenvo documental probante da notónia
especialização da empresa ora contnatada, material rel.acionado aos profissionais
que a compõem, ensejando o indubitável atendimento à norma legaI vigente,
corrobonada pela doutnina dominante sobre a maténia e do conjunto
jurisprudencial arnimado no presente pnocesso licitatório.

Remonta-se, ponque opontuno, ao contido no dispositivo legaI já
citado em parágnafo pnecedente pana, a pantin de então, se consolidan de fonma

inconteste, a justificativa para contrataÇão direta em comentánio, senão
vejamos:

Ratifica-se, portanto, que nessas situações excepcionais, em face da

singularidade do senviço, Iegalmente institucionalizada e, comprovada a notónia
especialização da empresa e dos profissionais, a própria Iei aponta para a

inexigibilidade da licitação.

Isto posto, conclui-se que na situação sob comento a contnatação ora
intentada, encontna-se albergada no dispositivo institucionalizado na Lei Geral
de Licitações e Contnatos Admini st rativos, mormente por se tnatar de serviço
singular, a sen executado pon empnesa detentona de notória especialização e, em

especial, pelos respectivos integrantes da netnomencionada empresa.

ri5cond€ de Suessunã,871, Sàla "A" - SentoAmaro - Reciíê/PE, Íonê

Wêbmail: andíepitt@hotmail.com

Pelo que se depneende a singulanidade do serviço está
i nq uest ionavelmente estatuÍda na Lei Federal ns 74.O39/2O2O. A notónia
especialização da empnesa resta plenamente canacterizada pela experiência e zelo
demonstrados na execução de senviços contábeis em vánios MunicÍpios do Estado,
mediante apresentação de atestados de capacidade técnica.
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Ainda sobre o mister, impende assentar entendimento
MarçaI lusten Fi1ho2, acerca do assunto em pauta, verbís:

Cada hipótese do art. 1l podenia sujeitar-se a um exame

apnopniado e específico, Esse exame podená ser nesolvido sem

dificuldades excepcionais quando se neconrer aos
profissionais de cada ánea. Um engenheiro, um contadon, g!
advogado, um restaurador (e assim por diante) diagnosticam
com nazoável segunança os casos de natureza singular. A

dificuldade de identificar a natuneza singular de um serviço
existe apenas para quem não dispõe de conhecimento profundo
na ánea examinada. (grifo nosso).

Na situação em apneço, a singularidade do senviço já resta plenamente
estatuÍda pon nonmativo legal vigente; pana compnovação da notória
especialização, estão sendo colacionados elementos pnobantes e indiscutivelmente
ca nacte ni zadore s do enquadnamento da empnesa e de profissionais do seu quadno

técnico, tais como atestados de capacidade técnica de senviços prestados pela
Iicitante, centificados de cunsos de especialistas de profissionais do quadno

da organização, específicos e menecedores de destaque, pela relevância
reconhecida por aquela autonidade pana as administnações municipais.

Nesse diapasão, pon entendimento pacificado atnavés de SúmuIa,
Tribunal de Contas da União, decidiu:

SÚMULA TCU 252:

"A inviabilidadê de competição pana a contnatação de senviços
técnicos, a que alude o art. 25, inciso II, da Lei
8.666/L993, deconne da pnesença simultânea de tnês
nequisitos: senviÇo técnico especializado, entre os
mencionados no art. 13 da nefenida Iei, natuneza singulan do

senviço e notónia especialização do contratado. ( gnifo
nosso)"

o

2 MARÇALlusten Filho, Comentáriosà Leide Licitações e Contratos Administrativos, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2016, 17. ed.,

Ay. Vs€onde de Suassuna,871, Sàlã "Â: - Sento AÍnaro - Rê.ire/PE, Fone: {81} $201-6860

Webmail:.ndÍêpitt@hotm.il.com
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Considerando o acima exposto, conclui-se a @-
CPFt 2L3.2LL.834-51, nesidente Avenida loaquim Ribeino, 74O, Bloco F - 06,
Caxangá, Recife-PE, objetivando à prestação de senviços de serviços jurÍdicos
legislativo da Camara Municipal de Ventente do Lerio-PE, atende aos tnês
pnessupostos elencados na decisão sumulada pelo Egnégio Tnibunal de Contas da

União.

Contudo, ainda sobre o misten, o Supremo Tribunal Federal, em julgado
de 75.L2.2oa6, decidiu:

"Senvicos técnicos p rofissionais especializados são serviços

Fls.: OÍ{
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que a Administ naÇ ão deve contnatan sem licitacão. escolhendo
n n ado de acordo em ú1tima instânc ia c r

confianca que ela oróDnia, Administnacão, deoosite na

especialização desse contnatado. o nequisito
contnatar éda confianÇa da Administnação em

subjetivo. DaÍ que a realização de p no çe-d rmelta li! 1têté

Nesses casos,
quem deseje

ara a ontnata ão de tais senvi os- rocedimento re ido
'iet ivo eentre outnos, pelo princípio do 1eemento obI u

Imperioso ressaltan, entretanto, que a empnesa ora contratada além

de atenden aos três elementos legalmente cobrados; singularidade do serviço; e

notória especialização -, ainda goza da confiança desta Administnação. Em assim
sendo, exatamente por sen este um nequisito essencialmente subjetivo, a natuneza
dâ contrataÇáo, per se, nestaná incompatível com um pnocedim
em que se estabeleça a competição.

e to conven nal

incomoatíve1 com a atribuicão de exencÍcio de subietividade
que o direito positivo confere à Administnacão pana escolha
do 'trabalho essencial e ind i sc ut ivelmente mais adequado à

Dlena satisfacão do ob.ieto do contrato' (cf . o § 1e do ant.
25 dâ Lei 8.666/1.993). O que a norma extraída do texto legal
exige é a notónia especialização, associada ao elemento
subjetivo confianÇa" (AP 348/SC, Plenánio, reI. Hin. Enos

Gr au, j. em ]-5.72.2O06, DJ de O3.O8.2OO7). (gnifo nosso).

Av. Visconde de Súassuôâ,871, §üla "41 - s.nto Amàro - Rêcifê/PE, fonê: (E1) 9!)201-6860

Webmail: andrepitt@hotmail-corn
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Desse raciocínio extrai-se pnimeiramente quanto a obnigatoniedade do

procedimento licitatónio que decorre de mandamento constitucional previsto no

artigo 37, inciso xxI da Magna Canta/88. Contudo, a não nealização de licitação,
também pelo dispositivo constitucional ona citado, pode acontecen, mediante
casos nessalvados em legislação que estabeleça nonmas genais de Iicitação e

contnatação para a Administnação Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas
ou pela dispensa ou pela inexigibilidade de Iicitação.

Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei ne L4.111/2O21 que enfatiza
que a1ém da garantia do tratamento isonômico entne os eventuais intenessados, a

Iici.tação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa pana a Administração.
a Vantajosidade não se confunde com menor pneco, mas com obtenção do bem ou serviço

que melhor satisfaça o interessa da Administração.

Nesse norte, a realização da licitação é, em regna, conditio síne qua non para
a consecução da contnatação púbIica. Com efeito, é pneciso que a Administnação
obtenha a proposta mais vantajosa ao intenesse público e, ainda, conceda a todos
os intenessados igualdade de condiçôes.

E xcepc ionalmente, em situaÇões de inviabilidade de competição, a pnópria lei
estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme pnevisto no ant.
74 da Lei ns 14.133 de 2021, autonizando a Administração a nealizan contratação
direta, sem licitação.

^ A nonma esculpida no ant. 74, IÍÍ da Lei ns 14.133 de 202t, a qual entende ser
inaplicável a regra referente à licitação quando não for viáve1 a competição em

casos em que a Administnação pnetende realizan a contnatação de senviços técnicos
especializados de natuneza intelectual.

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art, 74, inciso III,
alÍnea "c" e "e", da Lei ne 14.133/2OzL, que trata da contnatação dineta pon

inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados de natuneza
predominantemente intelectual com pnofissionais ou empresas de notónia
especialização, para fins de assessorias ou consultonias técnicas e auditonias
financeiras ou tributár^ias.

Av. Viscond€ dê Suasruoa,87l, Sele "Â: - gnto Aírlâío - RecifêlPE, forê: (81) 39201-6860

W.bm.il: ãrdrepitt@hotmail,coÍn
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Desse modo, analisando os autos tem-se compnovada a notónia
natureza dos serviços técnicos especializados, justificando
de competição.

especiali za a

a impos sibilidade

Insta destacan, ainda, que a matéria em epígnafe é dotada de baixa complexidade
junÍdica, porquanto, via de regna, restringe-se a conferência documental e

adequada instrução pnocessual, a qual sená orientada por Lista de Venificação
específica pana a hipótese de Contnatação Dineta realizada nos moldes da Lei ns

74.Lf)/202L.

^ Logo, consoante a j u st ifi c ativa/obj etivo e detalhamento da contnatação c/c as

declanações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e

detalhamento da contratação, assim como os documentos juntados, o Dinetor Geral
justifica tecnicamente que o serviço a ser contratado são os únicos aptos a

atenden à necessidade da AdministraÇão.

A pnesente manifestação refenencial tem como paradigma alinhan as onientações
gerais e garantir diretrizes pnévias para a instnução de processos
administnativos nelativos à contnatação direta por inexigibilidade de licitação
de serviços técnicos especializados de natuneza pnedominantemente intelectual
com pnofissionais ou empnesas de notória especialização.

Consoante comprovação de todos os dados da empresa, colacionados ao
pnesente processo conclui-se que nestam atendidos todos os eleÍnentos e

pnessupostos exigidos pana a celebnação da contratação direta, por
inexigibilidade de I icitação.

Entretanto, ab orgunentandun tontun, impende neferin que com o avento
da Lei Fedenal ns L4.O39/2O2O, o legislador passan a tipifican serviços
advocatícios, na espécie, como singular, mormente pana efeitos de celebração de

contnatação dineta, com o Poden Público, por inexigibilidade de licitação, desde
compnovada a notória especialização do contratado.
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Nesse diapasão, vejamos alguns julgados dos nossos
Supeniones acerca do assunto:

O Tribunal de Contas da União, sob a relatonia do Í,linistro Marcos

Benquerer Costa, dec idiu :

"Pana configurar a inexigibilidade de licitação, deve haven

simultaneamente a presença de três elementos, quais sejam:
o senviço pnofissional especializado, a notória
especializaÇão do profissional ou empnesa e a natuneza
singulan do senviço a ser contratado (Acóndão 2.4t8/2oo6,
Plenário, rel. Min. Mancos Benquener Costa)".

Ainda do ponto de vista doutninánio, citamos os apontamentos de loel
de Menezes Neburh, acenca do assunto, vejamos:

"Entnetanto, convém atentar que o inciso Il nãe dlz re§pe:i'lo
a senvicos que são pnestados com exclusividade, mas àqueles
que o são com a marca ou estilg pessoal e oeculian que o
caracterizam. Esses servicos não são exclusivos. oois mais

s

de uma oessoa Dodem orestá-Ios. uma vez oue a iustificativa
da inexisibilidade oara tais casos se funda na ausência de

cnitérios ob'ietivos pana 9 cqtejo das pnopostas

nealizasse licitacão púbIica, pois cada qual é tingido pon

tonalidade pessoal e sub'ietiva. Por exemplo: a contratação
de junista de alto gabanito para lavran parecer na ánea de

sua especialidade não pode ser precedida de licitação
púb1ica, pura e simplesmente ponque juristas efetivamente de

alto gabanito não se disponiam a participar de licitação
púbIica e, mesmo que se dispusessem, não haveria critério
objetivo pana companan um e outno." (grifo nosso).

Pelo mesmo viés, decidina o Superior Tribunal de
assunto em comento:

ustiça, nca do

p,s..._e?L
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"Diante da natuneza intelectual e singular dos senviços de
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é conferida oor lei, pana escolha do meLhor onofissional
(REsp 1.192.332/RS, 1a T., re1. Min. Napoleão Nunes Haia
Filho, j. em 12.11.2073, DJ de 1.9.t2.2A13)" (gnifo nosso).

Adicionalmente, importante negistnar os ensinamentos
canacterÍsticas mostradas habilmente por MarçaI lusten Filho:

"Ou seja, a natureza singulan resulta da conjugação de dois
elementos, entne si relacionados. Um del
excepcionalidade da necessidade a se n satisfeita. 0 outro é

e

a ausência de viabi.lidade de seu atendimento oor oante de um

onofissional esDecializado padrão. Pontanto. inviabilidade
de comoeticão não pode sen avaliada apenas em face da

necessidade estatal, mas também deoende da venificacão do

mencado". (grifo nosso).

Em suma, como leciona Enos Gnau, constata-se que:

o da notónia esoecializacão. " (grifo nosso ) .

Ainda o STF, em posicionamento pacífico:

no boi

"AIém disso, asseverou-se que

assessonia 'iunídica. fincados. Drincipalmente, na nelacão de

confianca. é 1ícito ao administnadon, desde que movido oelo
interesse público, utilizan da discnicionaniedade, que lhe

"(. . . ) singulanes são os senviços porque apenas podem ser
pnestados, de certa maneina e com determinado gnau de

confiabilidade, pon um detenminado profissional ou empresa.
Por isso mesmo é oue a sinqulanidade do senvico está contida
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resen a da notória 1 Líz

da confianca. bem como do atendimento ao interesse Dúblico
Iocal, (STF - HC 86198/PR, Min. Sepúlveda Pentence,
17 ,4.2OO7 . (HC-86198) (grifo nosso).

Impenioso nessaltar, ainda, a manifestação do Superion Tnibunal de
lustiça acenca do assunto, conquanto em manifesta decisão da Pnimeira Turma,
ratifica seu entendimento pela contnatação de direta de profissionais do Direito
detentor de notória especialização:

Em dennadeino, cumpre-nos assevenan que além da documentação acostada
ao processo, propiciando pnovas documentais irnefutáveis da notória
especialização da equipe ona contnatada, pautou-se a Administnação, no elemento
subjetivo da CoNFIANçA depositada nos profissionais, conquistada pelos serviços
prestados em outnos MunicÍpios e, estão de acondo com as nonmas e técnicas
aceitas pela legislação vigente, pela doutnina e pela jurispnudências dos nossos
Tribunais.

Destante, com fulcro nas alegações consubstanciadas no presente
documento, e, fundada nos elementos aqui expostos e, considenando a equivalência
dos senviços contábeis aos advocatícios, monmente no que concenne à natuneza
singulan de ambos, à égide da Lei Fedenal ne 14.O39/2O2O, manifesta-se

^ 
favoravelmente à autuação do pnocedinento de INEXIGIBILIDADE de Licitação, pana

contratar a MARGUERITHE DO REGO BARRos PENNA- CPFi 2!3.211.834-53, nesidente
Avenida loaquim Ribeiro, 74O, Bl.oco F - 06, Caxangá, Recife-PE, objetivando à

prestação de senviços junidicos da Camara Municipal de Ventente do Lerio-PE.

Sendo assim, oriento que a Comissão de Licitação expnessamente apnecie

e se pnonuncie, em seu panecer, também quanto à compatibilidade de preços.

e) Rotíficação peLo ordenodoro de despesos.
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Por fim, necomendo que, após a apreciação da Comissão de Licitaçao e

emissão do respectivo parecen, acaso seja favorável à contnatação direta, seja

a decisão quanto à contnatação direta submetida à ratificaÇão da ordenadora de

despesas e publicação, no prazo de 5 dias, nos termos do art. 5 da Lei 14.133.

E o entendimento.

Ventente do Len o - PE, 07 de feveneíro de 2O25.

nsultor I u nÍdico

oAB-PE 19.159
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